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O Brasil e o Banco para 
Compensações Internacio-
nais (BIS) deverão trocar 
telex, até o finai deste mês, 
sacramentando mais uma 
prorrogação de débito, des-
ta vez dos US$ 400 milhões 
referentes à terceira par-
cela do empréstimo que 
vence em 31 de agosto. A 
informação é de uma fonte 
norte-americana à 
AP/Dow Jones e de uma 
fonte do Banco Central à 
editora Célia de Gouvêa 
Franco, em Brasília. 

Com isto, estará formali-
zado o atraso no pagamen-
to de US$ 800 milhões ao 
BIS, engordando a lista dos 
acertos do País que depen-
dem da assinatura de um 
novo acordo com o Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI), o que só deverá 
acontecer em outubro. De-
pendem deste acordo a libe-
ração de recursos dos ban-
cos internacionais, referen-
tes ao "jumbo" assinado 
neste ano, o pagamento dos 
empréstimos-ponte a estes 
mesmos bancos, a libera-
ção de duas parcelas de 
empréstimos do FMI, a  

montagem de um novo 
"jumbo" com os bancos in-
ternacionais e a negocia-
ção com os credores ofi-
ciais no Clube de Paris. 

Ontem, o ministro da Fa-
zenda, Ernane Galvêas, 
admitiu que o Brasil pode-
rá negociar as dívidas go-
verno a governo, estima-
das em US$ 2,7 bilhões, no 
Clube de Paris, após a con-
clusão do acerto com o 
FMI. "Este é um problema 
que temos de conversar de-
vagar", definiu, segundo a 
repórter Cláudia Safatle. 

Falta pouco para con-
cluir a etapa de conversas 
com o FMI no Brasil, em-
bora a aprovação do 
"board" só deva acontecer 
em outubro. Numa reunião 
de quatro horas entre a 
missão do Fundo e os mi-
nistros Ernane Galvêas e 
Delfim Netto, ontem, 
acertaram-se quase todos 
os números de 1983. Hoje, 
devem ser feitos os acertos 
que faltam nas projeções 
para 1984, e os economistas 
do Fundo devem voltar na 
sexta-feira a Washington. 

Pelo que apurou este jor-
nal, o parâmetro básico pa• 
ra as contas deste ano de-
verá ser uma inflação de  

150%, mas é possível que a 
nova carta não fixe uma 
meta rígida, ou então esta-
beleça uma faixa de varia-
ção tolerável para os pre-
ços. Os técnicos brasileiros 
alegam ser impossível pro-
jetar, com alguma preci-
são, o comportamento dos 
preços neste final do ano. 
Sabe-se que a inflação deve 
ceder, com a adoção de 
tantas medidas, mas nin-
guém arrisca dizer quanto 
e com que rapidez. Os eco-
nomistas do Fundo, segun-
do uma fonte brasileira, 
concordariam com esta co-
locação técnica. 

Isto não exclui, contudo, 
a fixação de uma meta de 
contenção do déficit públi-
co real em termos relati-
vos. O parâmetro acertado 
em julho era de 2,9% do 
PIB neste ano. 

Para o próximo ano, se-
gundo a mesma fonte, de-
verão ser estabelecidas al-
gumas linhas gerais de 
comportamento da econo-
mia, num nível suficiente 
para garantir a continuida, 
de de um programa duro de 
ajuste. Um maior detalha-
mento seria feito apenas 
em novembro, com a vinda 
de nova missão técnica do 
FMI. 

Um ponto muito impor-
tante em discussão com o 
Fundo é a meta para o défi-
cit em transações corren-
tes para o próximo ano. Pe-
la carta original, ainda em 
vigor, este déficit, que de 
verá fechar em US$ 7,7 bi-
lhões neste ano, teria de 
cair para US$ 5 bilhões em 
1984, meta que o governo 
brasileiro considera hoje 
absolutamente impraticá-
vel. O Fundo concorda, 
mas quer algo "próximo a 
isto", o Que exigiria a gera-
ção de um superávit co-
mercial de cerca de US$ 9 
bilhões. Isto exigiria um 
grande esforço de exporta-
ção e mais sacrifícios de 
contenção das importa-
ções, especialmente de pe-
tróleo. 

Wilfrid Beveridge, chefe 
da missão do Fundo, disse 
ontem que a questão da 
aprovação da nova política 
salarial não foi discutida 
com os ministros. 

(Ver página 16) 
"Se tivéssemos conver-

sado mais com os _nossos 
parceiros da América Lati-
na, como o México, talvez 
não tivéssemos cometido 
tantos erros nas negocia-
ções com os banqueiros es-
trangeiros", disse ontem o 
empresário Dilson Funaro. 
Ele sustentou que o gover-
no deve dar importância à 
reunião de Caracas. 

(Ver página 3)- 


